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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA E INOVAÇÃO RECURSAL. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. DECISÃO AGRAVADA DE 
ACORDO COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Agravo interno interposto pela Fazenda Nacional contra decisão 
que deu parcial provimento ao recurso especial do agravado, determinando a 
não incidência de contribuição previdenciária e contribuição patronal sobre 
valores pagos a título de abono de assiduidade e produtividade.

2. A jurisprudência do STJ impede o conhecimento de alegações em 
agravo interno que não foram apresentadas oportunamente nas contrarrazões 
ao recurso especial, em razão da preclusão consumativa.

3. A alegada violação do art. 240 da CF/88, suscitada pela Fazenda 
Nacional, não pode ser analisada em recurso especial, que se destina à 
uniformização do direito federal infraconstitucional.

4. O STJ entende que, devido à identidade da base de cálculo, as 
contribuições previdenciárias e as contribuições destinadas a terceiros devem 
receber o mesmo tratamento jurídico, não incidindo sobre verbas consideradas 
de natureza indenizatória.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA E INOVAÇÃO RECURSAL. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. DECISÃO AGRAVADA DE 
ACORDO COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Agravo interno interposto pela Fazenda Nacional contra decisão 
que deu parcial provimento ao recurso especial do agravado, determinando a 
não incidência de contribuição previdenciária e contribuição patronal sobre 
valores pagos a título de abono de assiduidade e produtividade.

2. A jurisprudência do STJ impede o conhecimento de alegações em 
agravo interno que não foram apresentadas oportunamente nas contrarrazões 
ao recurso especial, em razão da preclusão consumativa.

3. A alegada violação do art. 240 da CF/88, suscitada pela Fazenda 
Nacional, não pode ser analisada em recurso especial, que se destina à 
uniformização do direito federal infraconstitucional.

4. O STJ entende que, devido à identidade da base de cálculo, as 
contribuições previdenciárias e as contribuições destinadas a terceiros devem 
receber o mesmo tratamento jurídico, não incidindo sobre verbas consideradas 
de natureza indenizatória.
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5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra 

decisão proferida pela eminente Ministra Assusete Magalhães, então relatora, por meio da 

qual deu parcial provimento ao recurso especial do agravado (fls. 453-465), "para 

determinar a não incidência de contribuição previdenciária e contribuição patronal sobre 

os valores pagos a título de abono de assiduidade e produtividade".

Pondera a parte agravante pelo não conhecimento do recurso especial, em 

razão da incidência da Súmula n. 284 do STF, pois não teria a recorrente demonstrado 

devidamente qual teria sido o dispositivo legal violado pelo acórdão recorrido. Afirma 

que em sua fundamentação teria mencionado tão somente o  art. 457, § 1º, da CLT, o qual 

não trata das exações objeto da controvérsia aqui discutida.

Alega também que a jurisprudência utilizada pela decisão agravada não 

poderia ser aplicada inteiramente ao caso, pois "o STJ não decidiu sobre a base de cálculo 

da contribuição destinada a Terceiros – SESC, SENAC, SENAI, SEBRAE, SESI - que 

também são objeto do presente processo, as quais possuem fundamento legal e 

constitucional diversos daqueles concernentes às contribuições previdenciárias já 

analisadas".

Por fim, pugna que "não pode prevalecer o entendimento que de que a 

similitude da base de cálculo entre as contribuições previdenciárias e as contribuições 

sociais destinadas a terceiros ensejaria o mesmo tratamento, no que concerne à exclusão 

das verbas tidas por indenizatórias".

Resposta ao agravo interno às fls. 494-500, 503-509 e 511-517.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece ser conhecido.

Isto porque se funda na aplicação da  Súmula n. 284 do STF e em uma suposta 

diferenciação da contribuição previdenciária da contribuição devida a terceiros, de modo 

que a esta última não se poderia se estendido o tratamento jurídico destinado àquela. 

Ocorre que tais alegações sequer foram ventilada nas contrarrazões ao recurso 

especial interposto pela agravada, de modo que, em relação a elas, operou-se a preclusão 

consumativa.
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Não é outra a jurisprudência do STJ, o qual já reafirmou em diversas 

oportunidades que as alegações trazidas em agravo interno as quais não foram 

apresentadas no momento oportuno, ou seja, no recurso especial ou nas suas 

contrarrazões, configura verdadeira inovação recursal, cujo conhecimento é impedido 

pela incidência da preclusão consumativa (sem grifos no original):
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PEDIDO DE 
HABILITAÇÃO. ACORDO ADMINISTRATIVO. INTERESSE DE AGIR. 
DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO DE OFÍCIO. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. ALEGAÇÕES DEDUZIDAS NESTE 
AGRAVO INTERNO NÃO SUSCITADAS OPORTUNAMENTE EM SEDE DE 
CONTRARRAZÕES AO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÕES RECURSAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. As alegações deduzidas neste agravo interno (inexistência de afronta 
ao princípio processual da não surpresa, em decorrência da não demonstração do 
prejuízo suportado pela parte; seria inócuo o retorno dos autos à origem, diante da 
ausência de eventuais direitos dos sucessores) não foram suscitadas 
oportunamente em sede de contrarrazões ao recurso especial, razão pela qual 
constituem inovações recursais, descabidas no âmbito do presente recurso, pela 
preclusão consumativa.

2. Agravo interno não conhecido. (AgInt no REsp n. 2.093.608/CE, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 
15/8/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INOVAÇÃO RECURSAL. 

EXAME. INVIABILIDADE. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL 
(CONTRATO ADMINISTRATIVO). EMPENHO DA DESPESA. AUSÊNCIA. 
INEXIGIBILIDADE.

1. É defeso à parte inovar em sede de agravo interno, apresentando 
argumento não esboçado nas contrarrazões ao apelo especial, dada a preclusão 
consumativa.

2. De acordo com a jurisprudência do STJ, o empenho da despesa pública é 
uma das fases indispensáveis para o pagamento de dívidas dos entes públicos, de 
modo que a sua ausência "torna os contratos firmados com a Administração Pública 
inexigíveis e ilíquidos" (AgInt no AREsp 1.448.364/SP, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, D Je de 3/11/2023).

3. Ao entender que a "mera alegação do gestor público da falta de empenho 
de notas fiscais e da irregularidade do contrato e/ou de procedimento licitatório não 
é suficiente para desconstituir o crédito do contratado", o Tribunal local discrepa da 
orientação preconizada nesta Corte Superior, sendo válido ressaltar que o exame da 
matéria, no caso concreto, não depende do reexame do contexto fático-probatório 
encartado nos autos.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.339.479/GO, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
26/6/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

JUSTIÇA GRATUITA INDEFERIDA. AGRAVO DE INSTRUMENTO E 
APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE EFEITO SUSPENSIVO. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO COM CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 946, DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 211 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO EVIDENCIADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 
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DO STF, POR ANALOGIA. NULIDADE DO ACÓRDÃO POR OFENSA AO 
ART. 93, IX, DA CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL, ALHEIA, PORTANTO, A 
COMPETÊNCIA DESTA CORTE. MATÉRIA, OUTROSSIM, NÃO ALEGADA 
OPORTUNAMENTE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A questão atinente a violação ao art. não foi objeto de debate no v. 
acórdão recorrido, mesmo após a interposição de embargos declaratórios, carecendo, 
portanto, do necessário prequestionamento viabilizador do recurso especial, 
requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais, colhendo, assim, o 
óbice da Súmula n.º 211 do STJ.

2. É vedado à parte suscitar em agravo interno matéria não alegada em 
recurso especial ou contrarrazões ao apelo nobre, em virtude da preclusão 
consumativa.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.882.357/MT, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSTO DE 
RENDA. INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA. RECLAMATÓRIA 
TRABALHISTA. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ALEGAÇÃO DE QUE 
AS VERBAS DECORREM DE EXTINÇÃO DE CONTRATO DE TRABALHO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. AFERIÇÃO DA 
NATUREZA DAS VERBAS EM SEDE EXTRAORDINÁRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Tendo em conta o caráter manifestamente infringente, e em face do 
princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os presentes embargos de declaração 
como agravo regimental.

2. A decisão agravada deu provimento ao recurso especial da Fazenda 
Nacional para reconhecer que a isenção do imposto de renda sobre os juros de mora 
deverá observar a natureza da verba principal, nos termos do entendimento firmado 
no REsp 1.089.720/RS, julgado sob a sistemática do art. 543-C do CPC, tendo em 
vista que não há nos autos informação quanto a se tratar de contexto de despedida ou 
rescisão do contrato de trabalho.

3. Não se mostra possível analisar em agravo regimental matéria que 
não foi objeto de discussão do acórdão recorrido, nem constou das 
contrarrazões ao recurso especial, qual seja, a de que a reclamatória trabalhista 
inclui verbas decorrentes de extinção de contrato de trabalho, por se tratar de 
inovação recursal.

4. Ademais, a estreita via especial não permite a análise dos documentos 
juntados aos autos, relativos ao julgado da justiça laboral, para fins de verificar a 
presença ou não de verbas pagas exclusivamente em razão de despedida de 
trabalhador, como pretende o agravante, em observância ao óbice sumular 7/STJ. 
Precedente:

EREsp 1079004/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 4/2/2013, DJe 8/3/2013.

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (EDcl no AgRg no REsp n. 
1.238.988/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
6/11/2014, DJe de 13/11/2014.)

 
Ainda que superada a questão da preclusão, igualmente não caberia 

provimento ao agravo, seja porque tem fundamento eminentemente constitucional, seja 

porque vai de encontro à jurisprudência do STJ.

A própria Fazenda, em seu agravo, expressamente afirma que igualar o 

tratamento dado às contribuições previdenciárias às contribuições destinadas a terceiros 
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violaria o art. 240 da CF/88 (fls. 487), e, como cediço, a via do recurso especial, 

destinada a uniformizar a interpretação do direito federal infraconstitucional, não se 

presta à análise da alegação de ofensa a dispositivo da Constituição da República.

A propósito: AgInt no AREsp n. 2.298.562/PR, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 11/12/2023; AgInt no AREsp 

n. 2.085.690/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

13/11/2023, DJe de 17/11/2023.

Ademais, entende o STJ que, em razão da identidade da base de cálculo das 

contribuições previdenciárias e das contribuições destinadas a terceiros, a ambas se aplica 

o mesmo tratamento jurídico, não incidindo sobre verbas consideradas de natureza 

indenizatória:
 
TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

SOBRE VÁRIAS VERBAS. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pretende declarar a 
inexistência de relação jurídico-tributária no que concerne ao recolhimento das 
contribuições previdenciárias, das contribuições ao RAT/SAT, das contribuições ao 
Sistema S, das contribuições ao INCRA e das contribuições ao salário-educação 
incidentes sobre a folha de salário, referente (i) às férias usufruídas e indenizadas, ao 
terço constitucional de férias e ao abono de férias; (ii) às horas-extras, aos adicionais 
noturnos, de insalubridade e periculosidade, quando não habituais; (iii) ao aviso 
prévio gozado e indenizado e ao valor da multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT; 
(iv) à remuneração paga durante os primeiros 15 dias do auxílio-doença/acidente; (v) 
ao auxílio-maternidade, ao auxílio-creche e ao salário-família; (vi) às diárias para 
viagens, ao auxílio transporte, aos valores pagos pelo empregado para vestuário e 
equipamentos e à ajuda de custo em razão de mudança de sede; (vii) ao auxílio-
educação, ao convênio de saúde e ao seguro de vida em grupo; e (viii) às folgas não 
gozadas, ao prêmio-pecúnia por dispensa incentivada e à licença-prêmio não gozada; 
ordenando, por conseguinte, que a Secretaria da Receita Federal do Brasil, em 
definitivo, abstenha-se de exigir da autora o recolhimento desse tributo.

II - Esta Corte Superior tem jurisprudência firme no sentido de que a 
contribuição previdenciária patronal incide sobre o adicional de transferência. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.599.263/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 4/10/2016, DJe de 11/10/2016; AgInt no REsp n. 1.596.197/PR, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 22/9/2016, DJe de 
7/10/2016; AgInt no AgRg no AREsp n. 778.581/AC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15/9/2016, DJe de 26/9/2016; AgInt no 
REsp n. 1.595.273/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
6/10/2016, DJe 14/10/2016; AgInt no REsp n. 1.593.021/AL, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/9/2016, DJe de 6/10/2016.

III - Esta Corte Superior tem jurisprudência firme no sentido de que a 
contribuição previdenciária patronal incide sobre a remuneração das férias 
usufruídas. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.595.273/SC, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 6/10/2016, DJe 14/10/2016; AgInt no REsp 
n. 1.593.021/AL, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
27/9/2016, DJe de 6/10/2016.

IV - No julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos n. 1.230.957/RS e 
1.358.281/SP, a Primeira Seção firmou a compreensão de que incide contribuição 
previdenciária patronal sobre as seguintes verbas: salário-maternidade, salário-
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paternidade, horas-extras, adicional de periculosidade e adicional noturno. Nesse 
sentido também: AgInt no REsp n. 1.621.558/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 8/2/2018, DJe 14/2/2018; REsp n. 1.775.065/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 
19/12/2018.

V - A discussão acerca da incidência da contribuição previdenciária 
patronal sobre o salário pago no mês de férias usufruídas está abrangida pelo 
julgamento da Suprema Corte no RE n. 565.160 (Tema n. 20, regime da repercussão 
geral) e, conforme a tese firmada no leading case, há incidência do referido tributo.

VI - Também é pacífico o entendimento do STJ quanto à incidência da 
contribuição previdenciária patronal sobre: repouso semanal remunerado, adicional 
de insalubridade, férias gozadas e décimo terceiro proporcional ao aviso prévio 
indenizado), Precedentes: REsp n. 1.775.065/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018; AgInt nos EDcl no REsp 
n. 1.693.428/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, Dje 
11/5/2018; AgInt no REsp n. 1.661.525/CE, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp n. 1.719.970/AM, Rel. Min. Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 21/3/2018; AgInt no REsp n. 1.643.425/RS, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, Dje 17/8/2017; AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.572.102/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.5.2017; AgRg no 
REsp n. 1.530.494/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/3/2016; 
REsp n. 1.531.122/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, Dje 
29/2/2016; AgRg nos EDcl no REsp n. 1.489.671/PR, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.11.2015; REsp n. 1.444.203/SC, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/6/2014.

VII - Incide a contribuição previdenciária sobre "os atestados médicos em 
geral", porquanto a não incidência de contribuição previdenciárial em relação à 
importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doençal não pode ser 
ampliada para os casos em que há afastamento esporádico, em razão de falta 
abonada. Precedente: AgRg no REsp n. 1.476.604/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5/11/2014; REsp n. 1.770.503/DF, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 
19/11/2018.

VIII - A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos Recursos Especiais 
n. 1.358.281/SP, da relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin (DJe 
5/12/2014), e 1.230.957/RS, da relatoria do eminente Ministro Mauro Campbell 
Marques (DJe 18/3/2014), sob o rito dos recursos repetitivos previsto no art. 543-C 
do CPC, entendeu que incide a contribuição previdenciária sobre os adicionais 
noturno e de periculosidade, sobre os salários maternidade e paternidade e sobre as 
horas-extras. No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.347.007/PR, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 28/3/2017, DJe 7/4/2017 .

IX - Em relação às férias gozadas e, por analogia, ao aviso prévio gozado, a 
jurisprudência assentou o entendimento de que incide contribuição previdenciária 
sobre os valores pagos pelo empregador a tal título, cujo período é computado, para 
todos os efeitos legais, como tempo de serviço, integrando, pois, o salário-de-
contribuição.

X - Por outro lado, as contribuições destinadas a terceiros (sistema "S" - 
SESC, SESI, SENAI, SENAT e outros), em razão da identidade de base de cálculo 
com as contribuições previdenciárias (art. 3º, § 2º, da Lei n. 11.457/2007 - 
"remuneração paga, devida ou creditada a segurados do Regime Geral de 
Previdência Social"), "devem seguir a mesma sistemática que estas, não incidindo 
sobre as rubricas que já foram consideradas pelo Superior Tribunal de Justiça como 
de caráter indenizatório", tais como: auxílio-doença, aviso prévio indenizado, terço 
de férias e vale transporte. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.750.945/MG, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/2/2019, DJe 
12/2/2019.

XI - O STJ entende que o auxílio-educação, embora contenha valor 
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econômico, constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser 
considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não 
integrando, desse modo, a remuneração do empregado. Precedentes: AgInt no 
AREsp n. 1.125.481/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 12/12/2017; REsp n. 1.771.668/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 17/12/2018.

XII - Na mesma linha de pensar acima destacada, consoante interpretação 
do art. 28, da Lei n. 8.212/91, as parcelas recebidas pelos empregados, referentes ao 
"convênio de saúde", não se enquadram nos pressupostos exigidos para se 
caracterizar como verba de natureza remuneratória.

XIII - Relativamente ao auxílio-creche, a Primeira Seção do STJ, no 
julgamento do REsp n. 1.146.772/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, submetido 
ao rito dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento segundo o qual "o 
auxílio-creche funciona como indenização, não integrando, portanto, o salário de 
contribuição para a Previdência. Inteligência do enunciado n. 310 da Súmula do 
STJ".

XIV - Consoante a jurisprudência desta Corte, o seguro de vida contratado 
pelo empregador em favor de um grupo de empregados, sem que haja a 
individualização do montante que beneficia a cada um deles, não se inclui no 
conceito de salário, não incidindo, assim, a contribuição previdenciária. Ademais, 
entendeu-se ser irrelevante a expressa previsão de tal pagamento em acordo ou 
convenção coletiva, desde que o seguro seja em grupo e não individual. Precedentes: 
REsp n. 660.202/CE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 11/6/2010; AgRg na 
MC n. 16.616/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 29/4/2010; AgInt no AREsp n. 
1.069.870/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado 
em 26/6/2018, DJe 2/8/2018.

XV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido 
de que não incide contribuição previdenciária, a cargo do empregador, sobre as 
verbas pagas a título de abono assiduidade, folgas não gozadas, auxílio-creche e 
convênio saúde. Precedentes: REsp n. 1.620.058/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 3/5/2017; REsp n. 1.660.784/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 20/6/2017; 
AgRg no REsp n. 1.545.369/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 24/2/2016. AgInt no REsp n. 1624354/RS, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/8/2017, DJe 21/8/2017.

XVI - Não incide contribuição previdenciária sobre abono-assiduidade, 
folgas não gozadas e prêmio pecúnia por dispensa incentivada, dada a natureza 
indenizatória dessas verbas. Precedentes do STJ. (REsp n. 712.185/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 1º/9/2009, DJe 8/9/2009.) 
XVII - É firme, no Superior Tribunal de Justiça, o entendimento de que não incide 
contribuição previdenciária sobre abono-assiduidade e licença-prêmio não gozada 
convertida em pecúnia." (AgRg no AREsp n. 464.314/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/5/2014, DJe 18/6/2014; AgRg no REsp n. 
1.560.219/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
17/12/2015, DJe 10/2/2016.

XVIII - Ante o exposto, deve ser dado parcial provimento ao agravo 
interno, para dar parcial provimento ao recurso especial para o fim de reformar o 
acórdão recorrido para considerar a incidência da contribuição previdenciária sobre 
as verbas de: adicional de transferência; remuneração das férias usufruídas; salário-
maternidade, salário-paternidade, horas-extras, adicional de periculosidade e 
adicional noturno; salário pago no mês de férias usufruídas; repouso semanal 
remunerado, adicional de insalubridade, férias gozadas e décimo terceiro 
proporcional ao aviso prévio indenizado; atestados médicos em geral; sobre as 
horas-extras e sobre o aviso prévio gozado.

XIX - Agravo interno parcialmente provido nos termos da fundamentação. 
(AgInt no REsp n. 1.602.619/SE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 19/3/2019, DJe de 26/3/2019.)
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RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO Nº 3. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. NÃO 
INCIDÊNCIA SOBRE AUXÍLIO-DOENÇA, TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO E VALE TRANSPORTE. 
INCIDÊNCIA SOBRE ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS.

1. As contribuições destinadas a terceiros (sistema "S"), em razão da 
identidade de base de cálculo com as contribuições previdenciárias (vide art. 3º, §2º, 
da Lei n. 11.457/2007 - "remuneração paga, devida ou creditada a segurados do 
Regime Geral de Previdência Social"), devem seguir a mesma sistemática que estas, 
não incidindo sobre as rubricas que já foram consideradas por este Superior Tribunal 
de Justiça como de caráter indenizatório, vale dizer: auxílio-doença, aviso prévio 
indenizado, terço de férias e vale transporte.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.750.945/MG, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/2/2019, DJe de 
12/2/2019.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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